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Resumo
A palavra “humanismo” aparece três vezes nos documentos do Vaticano II, uma vez em sentido positivo e duas em sentido negativo. Por-

tanto, esse termo é ambivalente e pode ter acepções incompatíveis com o catolicismo. Entretanto, se for entendido de maneira apropriada, ele é 
eminentemente compatível e um termo apropriado para indicar o ideal que o Concílio propôs. Entendo que “humanismo”, aplicado ao Concílio, 
indica uma ênfase na dignidade da pessoa humana como ser criado por Deus e redimido por Cristo, uma pessoa que, além disso, age a partir de 
convicção interior e passa sua vida em interação positiva com outros seres humanos. Minha outra tese é que essa ênfase humanística foi possibilitada 
porque o Vaticano II adotou uma certa forma de discurso, um certo estilo de falar que era radicalmente diferente do estilo de concílios anteriores. 
Sustento, portanto, que um aspecto indispensável da hermenêutica do Vaticano II consiste em uma grande atenção ao estilo retórico do Concílio e 
que, se prestarmos atenção a esse estilo, perceberemos por que surgiu a ênfase na dignidade humana e na interação humana.

Palavras-chave: espiritualidade, humanismo, Concílio Vaticano II.

Abstract
The word “humanism” appears three times in the documents of Vatican II, once in positive direction and two in negative. Therefore, this 

term is ambiguous and may have meanings incompatible with Catholicism. However, if understood properly, it is eminently compatible and an 
appropriate term to indicate the ideal that the Council proposed. I understand that “humanism”, applied to the Council, indicates an emphasis on 
the dignity of the human person as being created by God and redeemed by Christ, a person who acts from inner conviction and spends his life 
in positive interactions with other humans. My other theory is that the humanistic emphasis was made possible because the Vatican has adopted 
a form of speech, a certain style of speaking that was radically different from the style of previous councils. I maintain, therefore, that an essential 
hermeneutic aspect of Vatican II consists of a great deal of attention to the rhetorical style of the Council and that if we pay attention to this style, we 
realize why came the emphasis on human dignity and human interaction.
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A espiritualidade humanística do Vaticano II
Uma redefinição do que um concílio deveria fazer

John W. O’Malley
Georgetown University

Um aspecto singular, inédito, crucialmente impor-
tante do Concílio Vaticano II é seu “chamado à santi-
dade”. Embora esse chamado estivesse implícito no 
primeiro documento do concílio, a “Constituição sobre 
a Sagrada Liturgia”, Sacrosanctum concilium, ela apare-
ceu plenamente articulada em seu próximo documento 
importante, a “Constituição dogmática sobre a Igreja”, 
Lumen gentium. Este último documento dedicou um ca-
pítulo inteiro ao tema (§ 39-42), que, então, tornou-se 
um leitmotiv entre outros do concílio. Muitos aspectos do 
Vaticano II o distinguem dos outros 20 concílios que os 
católicos geralmente consideram ecumênicos, mas talvez 
nenhum seja mais surpreendente do que esse.

Dois traços do chamado universal à santidade 
do concílio devem ser lembrados. O primeiro é simples-
mente o fato de que o Concílio o emitiu. Isso foi algo 
inteiramente novo para um concílio. O segundo é que, 
na tradição cristã, a santidade assumiu muitas formas di-
ferentes. Uma dessas formas, por exemplo, é o ascetismo 
de ódio ao mundo dos Padres do Deserto e todas as 
variações dele que se seguiram na Igreja, até o presente. 
Bem diferente é a forma de santidade – e com essa ex-
pressão me refiro à forma de espiritualidade – proposta 
pelo Vaticano II. Chamo essa forma de humanística. No 
que se segue, vou tentar justificar esse termo e aprofun-
dar suas implicações.
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A palavra “humanismo” aparece três vezes nos 
documentos do Vaticano II, uma vez em sentido posi-
tivo e duas em sentido negativo1. Portanto, esse termo 
é ambivalente e pode ter acepções incompatíveis com 
o catolicismo. Entretanto, se for entendido de maneira 
apropriada, ele é eminentemente compatível e um termo 
apropriado para indicar o ideal que o Concílio propôs. 
Entendo que “humanismo”, aplicado ao Concílio, indi-
ca uma ênfase, notavelmente nova para um concílio, na 
dignidade da pessoa humana como ser criado por Deus 
e redimido por Cristo, uma pessoa que, além disso, age 
a partir de convicção interior e passa sua vida em intera-
ção positiva com outros seres humanos.

Minha outra tese é que essa ênfase humanística 
foi possibilitada porque o Vaticano II adotou uma cer-
ta forma de discurso, um certo estilo de falar que era 
radicalmente diferente do estilo de concílios anteriores. 
Sustento, portanto, que um aspecto indispensável da 
hermenêutica do Vaticano II consiste em uma grande 
atenção ao estilo retórico do Concílio e que, se prestar-
mos atenção a esse estilo, perceberemos por que surgiu 
a ênfase na dignidade humana e na interação humana.

1	 Gaudium et spes, § 7: “[...] exigentia progressus scientifici vel cuius-
dam novi humanism exhibentur”; ibid., § 55: “[...] testes sumus no-
vum humanismum nasci”; § 56: “quin ad humanismum mere terres-
trem [...] deveniatur.”

A forma ou o estilo de discurso de que o Vati-
cano II se apropriou foi nomeado e suas características 
foram codificadas há muito tempo na antiga Grécia e 
Roma por teóricos da retórica como Isócrates, Cícero 
e Quintiliano. Eles o chamaram de retórica epidíctica 
(ou demonstrativa)2. Séculos mais tarde, os humanistas 
(umanisti) do Renascimento italiano reavivaram a teoria 
e a prática da retórica epidíctica como aspecto integrante 
do reavivamento dos studia humanitatis, isto é, um reavi-
vamento das obras da literatura clássica que iluminavam 
e dramatizavam nossas buscas e faltas humanas e, espe-
cialmente, nossas relações com outros seres humanos. 
Esses studia – poesia, drama, oratória, história – con-
vidavam as pessoas a refletir sobre si mesmas e sobre 
o sentido da vida, a refletir sobre o que significa ser um 
ser humano. Essa reflexão convidava para uma reflexão 
ulterior sobre como os seres humanos deveriam se rela-
cionar com outros seres humanos de modo positivo em 
conformidade com os melhores impulsos de nossa natu-
reza humana.

No século XIX, esses studia e a cultura por eles 
produzida se tornaram conhecidos como humanismo – 

2	 Básico é ainda BURGESS, Theodore C. Epideictic Literature. Studies 
in Classical Philology, v. 3, p. 89-261, 1902. Cf. também BUCHHEIT, 
Vincenz. Untersuchungen zur Theorie des Genus Epideiktikon von 
Gorgias bis Aristoteles. München: M. Heuber, 1960.
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ou, mais precisamente, humanismo renascentista33. Por-
tanto, com o termo “humanismo” não me refiro a algu-
ma reflexão vaga sobre a condição humana, mas a um 
fenômeno histórico verificável. Esse humanismo é o polo 
oposto do humanismo secular moderno.

Ao propor a tese sobre o estilo, estou me contra-
pondo a uma forte tendência presente em mim mesmo 
e na maioria dos acadêmicos que conheço. Ao estudar 
e analisar textos e documentos, quase automaticamente 
nos concentramos em o que é dito e prestamos relati-
vamente pouca atenção a como é dito. Creio que essa 
tendência fez com que, nos últimos 50 anos, nos fosse 
virtualmente impossível oferecer uma hermenêutica ade-
quada para o Vaticano II. Sem levar em conta o estilo 
discursivo especial do Vaticano II, nós o interpretamos 
em grande parte assim como o fizemos com concílios an-
teriores, que formularam seus decretos em formas muito 
diferentes porque tinham metas muito diferentes daque-
las do Vaticano II.

Vou começar falando autobiograficamente. Há 
algumas décadas, enquanto estava pesquisando na Bi-
blioteca do Vaticano, muitas vezes eu acabava exami-
nando exemplares encadernados do que se chama de 

3	 Cf. KRISTELLER, Paul Oskar. Renaissance Thought: the Classic, 
Scholastic, and Humanistic Strains. New York, NY: Harper and Sons, 
1960, especialmente p. 8-13.

miscellanea. Trata-se de coletâneas de pequenos textos 
impressos do final do Quatrocentos e do início do Qui-
nhentos. Frequentemente, eles incluíam sermões profe-
ridos na Capela Sistina, coram papa. Naquela época eu 
não tinha interesse acadêmico por sermões, mas come-
cei a passar os olhos por eles na esperança de encontrar 
materiais pertinentes ao assunto que eu estava pesqui-
sando. Depois de trabalhar várias semanas nas miscelâ-
neas, de repente me dei conta de quão diferentes esses 
sermões eram em comparação com seus predecessores 
da Idade Média – os chamados sermões universitários 
(ou temáticos) e os sermões penitenciais dos frades men-
dicantes. O que mais me surpreendeu na época foi a 
diferença em termos de conteúdo. Os sermões proferidos 
na Sistina não continham quaisquer alusões a autores 
escolásticos. Não continham os problemas teóricos dos 
sermões universitários nem os relatos de milagres dos 
sermões penitenciais. Eles enfocavam os mistérios cen-
trais da fé cristã, ou seja, a Trindade, a Criação e a En-
carnação, e os viam coerentemente como mistérios que 
promoviam a dignidade humana. Como disse de modo 
muito bonito um dos pregadores, “na encarnação e na 
cruz, Cristo nos beijou e nos tornou sãos”4.

4	 THEGLIATUS, Stephanus. Oratio in die omnium sanctorum. Roma: 
Planck, 1496, fol. 2.
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Um exemplo verdadeiramente dramático da ên-
fase na dignidade humana é a forma como ela domina 
um sermão pregado na Quarta-Feira de Cinzas diante do 
Papa Júlio II em 15135. A fórmula para a imposição das 
cinzas naquela época era “Lembra-te de que és pó e ao 
pó voltarás”. Isso era uma incitação a um sermão sobre 
a miséria da condição humana, e não sobre sua dignida-
de. Entretanto, a dignidade é um tema cujo surgimento o 
estilo epidíctico incita, como o fez nesse caso.

A despeito das preocupações éticas importantes 
expressas nos sermões, a religião que eles propunham 
não pode ser descrita como ética se com esse termo nos 
referimos simplesmente à realização de atos moralmen-
te corretos. Pelo contrário: os pregadores convidavam a 
congregação a contemplar junto com eles os mistérios 
cristãos centrais na esperança de evocar nas pessoas a 
reação atitudinal e afetiva apropriada – crença, admira-
ção, alegria, gratidão e amor. Daí se seguiria uma vida 
em consonância com esses sentimentos, uma vida con-
centrada na ars bene beateque vivendi, um viver bom 
e santo – que é uma expressão de Cícero que os pre-
gadores usavam frequentemente e à qual davam uma 

5	 Cf. O’MALLEY, John W. An Ash Wednesday Sermon on the Dignity 
of Man for Pope Julius II, 1513. In: BERTELLI, Sergio; RAMAKUS, 
Gloria (eds.). Essays Presented to Myron P. Gilmore. Florence: La 
Nuova Italia, 1978. 2 v. p. 193-207.

interpretação cristã. Ao descrever em que consistia a arte 
do viver bom e santo, os pregadores muitas vezes cita-
vam outra expressão de Cícero: Non nobis solum nati 
sumus, “Não nascemos para nós somente”6. Portanto, o 
viver bom e santo significava uma vida de preocupação 
com o bem-estar de outros seres humanos. Como disse 
Jesus: As pessoas saberão que vocês são meus discípulos 
se amarem uns aos outros e até entregarem sua vida por 
aqueles que vocês amam.

Na festa de Pentecostes de 1483, o sacerdote An-
drea Brenta expressou concisamente o ideal de vida cris-
tã que esses sermões adotavam: “Nosso culto a Deus é 
espiritual e consiste em pensar pensamentos honestos, 
falar palavras proveitosas, ajudar nosso próximo e arma-
zenar no céu um tesouro de piedade que não pode ser 
arrebatado por qualquer acidente ou infelicidade”7.

Apresentei os resultados de minha pesquisa em 
uma conferência com uma palestra intitulada “Pregação 
para os papas”8. Um dos presentes à conferência era 
o professor Oskar Kristeller, que, como se sabe, estava 
entre os mais eruditos e distintos pesquisadores do Re-

6	 Cicero, De officiis, 1.7.22.
7	 BRENTA, Andrea. In pentecosten oratio. Rome: Silber, 1483, fol. 2v.
8	 O’MALLEY, John W. Preaching for the Popes. In: TRINKAUS, Charles; 

OBERMAN, Heiko (eds.). The Pursuit of Holiness in Late Medieval 
and Reformation Religion. Leiden: Brill, 1974, p. 408-43.
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nascimento do século XX. Ele me elogiou pela palestra, 
mas sugeriu que talvez a chave para a mudança no con-
teúdo se devesse a uma adaptação da retórica clássica 
ao púlpito.

Essa possibilidade nunca tinha me ocorrido, po-
rém mais tarde descobri uma passagem em um tratado 
escrito por um dos pregadores que dizia que ele e seus 
colegas faziam uso da retórica epidíctica. Armado, en-
tão, com essa informação, percebi que a retórica clássica 
em sua forma epidíctica era a chave que desvendava o 
quebra-cabeça. Voltei ao trabalho, examinei quase 200 
sermões impressos e manuscritos pregados na Capela 
Sistina entre 1450 e 1520 e publiquei os resultados em 
um livro intitulado “Louvor e repreensão na Roma do 
Renascimento”9.

Enquanto escrevia o livro, passei por uma impor-
tante conversão intelectual, pois passei a ver com uma 
percepção aguda que a forma é tão importante quanto 
o conteúdo na compreensão de um texto. Na verdade, 
a forma muitas vezes determina o conteúdo, como cer-
tamente o fez nos sermões proferidos na Capela Sistina. 
Além disso, gradativamente comecei a ver um paralelo 

9	 O’MALLEY, John W. Praise and Blame in Renaissance Rome: Rheto-
ric, Doctrine, and Reform in the Sacred Orators of the Papal Court, 
c.1450-1521. Durham, NC: Duke University Press, 1979.

estreito em termos de estilo e conteúdo entre esses ser-
mões e os documentos do Vaticano II.

Isso quer dizer que passei a ver um paralelo sur-
preendente entre a espiritualidade desses pregadores do 
Renascimento e a espiritualidade do Vaticano II. Conti-
nuando a pesquisar, comecei a ver que Erasmo, o “prín-
cipe dos humanistas”, propôs um programa de espiri-
tualidade que também era notavelmente parecido com 
aquele dos pregadores da Capela Sistina e do concílio. 
Erasmo defendeu incansavelmente um “estilo pastoral” 
para a teologia baseado na tradição retórica praticada 
pelos Padres. Pela própria força do estilo, a teologia se 
elevaria acima das “questões triviais” dos escolásticos e se 
concentraria nos grandes mistérios da Criação e da Encar-
nação. Ela estaria voltada para o fomento da pietas, isto é, 
para a interiorização de ideais religiosos. A fonte principal 
para essa pietas seria a Bíblia, cuja leitura por parte dos 
fiéis ele enfatizava constantemente. Resumindo: a espiri-
tualidade humanística do Renascimento era virtualmente 
idêntica à espiritualidade do Vaticano II10.

10	 Cf. O’MALLEY, John W. Erasmus and Vatican II: Interpreting the 
Council. In: MELLONI, Alberto et al. (eds.). Cristianesimo nella sto-
ria: saggi in onore di Giuseppe Alberigo. Bologna: Il Mulino, 1996, 
p. 195-211, e Id. Introduction. In: The Collected Works of Erasmus. 
Toronto: University of Toronto Press, 1988. v. 66, p-. ix-li, especial-
mente xv-xxx.
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O estilo epidíctico, que era um dentre os gêneros 
ou genera da retórica reavivados no Renascimento, era 
conhecido como a arte do louvor e da repreensão, ars 
laudandi et vituperandi. Ela era a arte da congratulação 
e da censura. Era a arte do panegírico, em que uma pes-
soa ou instituição era apresentada como um ideal dig-
no de louvor e emulação. Os sermões na Capela Sistina 
eram panegíricos dos grandes atos de Deus, os magnalia 
Dei, especialmente a Criação e a Encarnação. O louvor 
inspirava os ouvintes a imitarem as coisas boas elogiadas 
e a desejarem traduzir para seu estilo de vida os bons 
sentimentos daí resultantes. O louvor dava implicitamen-
te o perfil de um certo estilo de santidade.

A retórica epidíctica efetuou uma série de mudan-
ças nos sermões da Capela Sistina, incluindo o vocabu-
lário, a sintaxe, a estrutura e o uso de fontes, mas a mu-
dança na finalidade foi a mais importante. A mudança 
na finalidade afetava todos os outros aspectos do ser-
mão, inclusive o conteúdo. Enquanto a finalidade do ser-
mão temático ou universitário desenvolvido pelos teólo-
gos escolásticos na Idade Média era provar um elemento 
teológico ou doutrinal e a finalidade dos sermões peni-
tenciais popularizados por pregadores das ordens men-
dicantes era persuadir (ou assustar) as pessoas para que 
se arrependessem de seus pecados, a finalidade desses 
sermões era despertar sentimentos de apreço apropria-

dos para a respectiva festa ou mistério cristão. Visavam a 
suscitar admiração, gratidão e amor pelo que Deus tinha 
feito pelo gênero humano. Os mistérios não eram dou-
trinas abstratas que exigiam meramente o assentimento 
intelectual, mas as grandes iniciativas de Deus em nosso 
favor, pro nobis. Os pregadores anunciavam sua finali-
dade em palavras como venerari, admirari, gratulari e 
laudare.

Todos os gêneros da retórica, incluindo o epidícti-
co, podem ser descritos como a arte de obter consenso, 
a arte de conquistar concordância para com uma causa. 
A retórica, segundo a definição dos teóricos clássicos, é a 
arte de persuadir as pessoas a esquecerem suas diferen-
ças e se unirem em um esforço comum. Neste sentido, a 
retórica clássica pode ser descrita como a arte da recon-
ciliação, que é um aspecto especialmente pertinente para 
o Vaticano II, como veremos.

Até o Vaticano II, os Concílios seguiam o padrão 
estabelecido, o mais tardar, pelo Concílio de Niceia em 
325. É justo dizer que, ao convocar o concílio, o impera-
dor Constantino o via, em algum nível, como o equiva-
lente eclesiástico do Senado Romano, que era um órgão 
legislativo e judicial. O Senado Romano fazia leis, às quais 
estavam vinculadas penas em caso de não observância, 
e emitia vereditos em processos penais de alto nível, aos 
quais estavam vinculadas penas severas caso o veredito 
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fosse o de culpado. A finalidade tanto das leis quanto 
dos vereditos era assegurar a ordem pública no império.

O Concílio de Niceia fez leis que visavam a as-
segurar o comportamento correto tanto dos clérigos 
quanto dos leigos. Tratou do processo contra Ário, 
que era acusado de heresia, o mais alto nível de cri-
me eclesiástico, e o declarou culpado. Dali em diante, 
os concílios subsequentes, tanto gerais quanto locais, 
seguiram esse modelo legislativo-judicial, ainda que, é 
claro, com uma série de variações significativas. Entre as 
muitas formas literárias que os concílios empregaram ao 
longo dos séculos, o cânone era a mais comum, que era 
um decreto relativamente breve que prescrevia ou pros-
crevia certo comportamento. Geralmente incluía uma 
pena, como um anátema, por exemplo, em caso de não 
cumprimento11.

Assim, a finalidade última, ainda que implícita, 
dos concílios era assegurar a ordem pública na igreja. 
Portanto, eles estavam preocupados com o comporta-
mento público, observável. Até mesmo os cânones dou-
trinais não visam ao que as pessoas poderiam crer ou 
pensar, mas ao que elas dizem ou ao que fazem. “Se 
alguém disser isso ou aquilo, seja anátema” – e não “se 

11	 Cf. FRANSEN, Piet F. Hermeneutics of the Councils and Other Stu-
dies. Leuven: University Press, 1985, p. 69-318.

alguém pensar isso ou aquilo”. Eles traçam limites claros 
entre quem “está dentro” e quem “está fora”. Às vezes, 
designavam as pessoas que estavam “fora” como verda-
deiros inimigos, como “filhos da perdição” a serem rejei-
tados e detestados.

Por conseguinte, os concílios não estavam preo-
cupados com a consciência como tal ou com qualquer 
outro aspecto da vida interior dos indivíduos. Eles não 
estavam, de maneira alguma, preocupados com um 
“chamado à santidade”. A forma de seu discurso não 
permite que tal tema surja. Como o objetivo dos con-
cílios era assegurar a ordem pública, os ouvintes a que 
dirigiam implícita ou explicitamente seus decretos eram 
autoridades eclesiásticas ou seculares de alto nível, as 
pessoas que podiam implementar e fazer cumprir os 
decretos.

Até 1960, dois anos antes de o Vaticano II ser 
aberto, esse era o padrão que prevalecia. Naquele ano, o 
Papa João XXIII convocou um sínodo para a diocese de 
Roma, um encontro que, na época, muitos observadores 
viram como um “ensaio geral” para o concílio vindouro. 
O sínodo adotou instintivamente o modelo legislativo- 
judicial. O resultado foram 755 cânones12. O Vaticano 

12	 Cf. Prima Romana Synodus, A.D. MDCCCCLX. Città del Vaticano: 
Typis Polyglottis Vaticanis, 1960.
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II, que terminou apenas cinco anos depois, não emitiu 
nem um sequer. O que tinha acontecido para gerar essa 
mudança drástica de estilo, que implicava uma mudan-
ça drástica de finalidade, e até mesmo uma redefinição 
drástica do que um concílio é e do que deveria fazer?

Precisamos examinar o estilo dos documentos, 
que se tornou um problema no Vaticano II no próprio 
dia em que ele foi aberto, 11 de outubro de 1962. Na-
quele dia, o Papa João proferiu sua memorável alocu-
ção intitulada Gaudet mater ecclesia1313. Nela, urgiu o 
concílio a apresentar a igreja como “a mãe amorosa de 
todos, benigna, paciente, cheia de misericórdia e bonda-
de”. Esse modelo não poderia estar mais de acordo com 
a tradição cristã, mas não poderia ter sido mais radical 
como um ideal para um concílio. Esse era um modelo 
bem diferente do modelo tradicional dos concílios como 
guardiões e executores da ordem pública.

Além disso, desde o momento em que convocou 
o concílio, o Santo Padre deixou claro que a reconcilia-
ção com outras igrejas cristãs deveria ser uma de suas 
principais metas. A “mãe amorosa de todos” visava à 
reconciliação com as pessoas que estavam alheadas dela 
e visava a fomentar relações positivas com elas. Talvez o 

13	 Cf. Acta synodalia Sacrosancti Concilii Vaticani II. Città del Vatica-
no: Typis Polyglottis Vaticanis, 1970-1999. 32 v. v. I/1, p. 166-75.

mais surpreendente é que o Papa João também sugeriu 
que o concílio trabalhasse para buscar uma reconciliação 
com “o mundo moderno” quando sugeriu que, embo-
ra a igreja estivesse consciente de problemas existentes 
no mundo moderno, via favoravelmente “o maravilhoso 
progresso das descobertas do gênio humano”. Ele se dis-
tanciou completamente do alheamento para com as coi-
sas modernas característico do catolicismo oficial desde 
a época da Revolução Francesa até o século XX.

Quando, em Gaudet mater ecclesia, o Papa João 
disse que o concílio deveria abordar os problemas de 
modo positivo, “fazendo uso do remédio da misericór-
dia, e não da severidade [...] demonstrando a validade 
do ensino [da igreja], e não por meio de condenações”, 
ele fez do estilo quase que o primeiro assunto do con-
cílio. Querendo ou não, o papa pediu que o Concílio 
buscasse um novo modelo para um concílio. Querendo 
ou não, disse ao Concílio que se preocupasse com a 
espiritualidade, com a santidade.

Ele pediu, além disso, que o estilo fosse “de cará-
ter predominantemente pastoral”. Faz pouco sentido que 
documentos formulados em um estilo pastoral sejam di-
rigidos exclusivamente a bispos e sacerdotes. Documen-
tos assim formulados deveriam, logicamente, dirigir-se  
a um público mais amplo. É isso, naturalmente, que 
aconteceu com muitos dos documentos do Vaticano II, 
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culminando em Gaudium et spes, endereçada a todos os 
homens e mulheres de boa vontade14.

Certamente inspirado, em parte, pela alocução 
do Papa João, o concílio emitiu, alguns dias depois, sua 
primeira declaração em um documento extraordina-
riamente importante e inteiramente negligenciado, sua 
“Mensagem ao mundo”. O texto é breve. Uma passagem 
articula a mensagem de misericórdia, gentileza e com-
paixão humana que o papa queria que o concílio ex-
pressasse. “Voltamos urgentemente nossos pensamentos 
aos problemas que afligem os seres humanos atualmen-
te. Por isso, nossa preocupação se dirige aos humildes, 
aos pobres e aos destituídos de poder [...] às pessoas 
que carregam o fardo pesado da fome, miséria e falta 
de conhecimento. [...] Ao empreendermos nossa tarefa, 
portanto, queremos enfatizar tudo que diga respeito à 
dignidade da pessoa humana e tudo que contribua para 
uma comunidade genuína dos povos.”15 Desde seu pri-
meiro momento, portanto, o concílio anunciou um tema 
positivo, pro nobis. Até um tema humanístico!

Na primeira intervenção no primeiro dia de deba-
tes no concílio, no primeiro documento preparado para 
o concílio, a constituição sobre a sagrada liturgia, Sacro-

14	 Cf. Gaudium et spes, § 2.
15	 Acta synodalia, v. I/1, p. 230-32.

sanctum concilium, o Cardeal Joseph Frings, de Colônia, 
levantou explicitamente a questão do estilo. Disse ele: “O 
documento deve ser louvado por seu estilo modesto e 
verdadeiramente pastoral, repleto do espírito da Sagrada 
Escritura e dos Padres da Igreja”16. A partir daquele mo-
mento, durante todo o primeiro período do concílio, no 
outono de 1962, o estilo surgiu como uma preocupação 
consistente, sendo muitas vezes mencionado nos deba-
tes. Mais tarde, naquele período, por exemplo, o concílio 
rejeitou o rascunho intitulado “As Fontes da Revelação”, 
De fontibus revelationis, em grande parte por causa de 
seu estilo negativo e condenatório.

No início do segundo período, em setembro de 
1963, o Vaticano II tinha começado a encontrar sua voz, 
expressa especialmente no capítulo 1 de Lumen Gen-
tium, que foi o primeiro documento na ordem do dia 
para aquele período. Certamente não é acidente que 
aquele capítulo, intitulado “O Mistério da Igreja”, tinha 
o mesmo título do primeiro capítulo do livro de Henri de 
Lubac Meditação sobre a igreja, publicado alguns anos 
antes17. De Lubac participou da onda do reavivamento 
dos estudos patrísticos que teve início no final do século 

16	 Cf. O’MALLEY, John W. What Happened at Vatican II. Cambridge, 
MA: Harvard University Press, 2008, p. 133.

17	 Cf. LUBAC, Henri de. Méditation sur l’Église. Paris: Aubier, 1954.
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XIX com a publicação da Patrologia latina e da Pa-
trologia graeca de Migne, e ele estava agudamente 
consciente da diferença de estilo entre os Padres e 
escritos eclesiásticos posteriores no Ocidente. Escre-
veu a Meditação em um estilo modelado segundo a 
linguagem retórica e até poética dos Padres, e não se-
gundo as distinções nítidas das tradições judiciais e 
neoescolásticas. Assim, antes de o Concílio ter sido 
aberto, os teólogos e prelados tinham acesso, espe-
cialmente através da chamada nouvelle théologie, a 
escritos teológicos influenciados pela tradição literária 
do cristianismo da Antiguidade18.

Em consonância com isso, o primeiro capítulo 
de Lumen Gentium está repleto de imagens poéticas 
da igreja e de seus membros que sugerem fecundidade, 
dignidade, abundância, bondade, porto seguro, comu-
nhão, ternura e calor humano. Através dessa abundância 
verbal, Lumen Gentium propõe a igreja como objeto de 
admiração, veneração e louvor, que é a própria defini-
ção de epidíctico. A admiração gera imitação, e, assim, 

18	 Cf., p. ex., METTEPENNINGEN, Jürgen. Nouvelle Théologie – New 
Theology: Inheritor of Modernism, Precursor of Vatican II. London: 
T & T Clark, 2010, e especialmente Daley, Brian E. The Nouvel-
le Théologie and the Patristic Revival: Sources, Symbols and the 
Science of Theology. International Journal of Systematic Theology, 
v. 7, p. 362-82, 2001.

Lumen Gentium nos convida para uma vida imbuída de 
tais qualidades admiráveis, as qualidades de uma igre-
ja que é calorosa e generosa, uma igreja que é “a mãe 
amorosa de todos”.

O fato de Lumen Gentium adotar o diálogo como 
uma de suas mais características palavras estava em con-
sonância com esse vocabulário. Essa é uma palavra que 
nenhum concílio anterior tinha pronunciado e é uma 
indicação notável do novo vocabulário de reciprocida-
de característico da nova forma retórica que o Concílio, 
em sua maior parte, adotou desse ponto em diante. O 
vocabulário de reciprocidade consistia de palavras de 
amizade, parceria, cooperação, estima mútua e respeito 
pela dignidade das pessoas com as quais se está em um 
relacionamento recíproco. O vocabulário é um veículo 
para transmitir a ideia de reconciliação.

A palavra “santidade” está presente de modo ex-
tremamente vigoroso no novo vocabulário de Lumen 
Gentium. Como se mencionou, a santidade é um ideal 
ao qual o documento dedica um capítulo inteiro. A san-
tidade é resultado de uma jornada interior, uma jornada 
aos mais profundos anseios da alma e, para as pessoas 
católicas, a realização última do que significa ser um ser 
humano. A partir desse ponto, “o chamado à santidade” 
passa a se tornar um dos grandes temas do concílio. Pou-
cas palavras ou poucos ideais são mais genuinamente 
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cristãos do que a santidade, mas ele jamais tinha apare-
cido porque esses concílios trataram da ordem pública 
na Igreja. O Vaticano II era sobre algo diferente, sobre 
“a jornada da alma para Deus” e, em termos mais am-
plos, “a jornada da humanidade para Deus”. O Vati-
cano II está, assim, redefinindo o que um concílio é e 
deveria fazer.

Nenhum ensinamento do Vaticano II despertou 
mais disputa durante o Concílio do que a colegialidade 
episcopal. Quaisquer que sejam os méritos ou deméritos 
desse ensinamento, o Concílio começou a aplicar o ideal 
colegial amplamente a todas as relações dentro da igreja. 
Christus Dominus, “Sobre o múnus pastoral dos bispos”, 
urgiu os bispos a lidar colegialmente com seus sacerdo-
tes, e os sacerdotes a lidar colegialmente com seu povo. 
Toda uma série de palavras que expressam esse ideal co-
meçou a aparecer, palavras como parceria, cooperação, 
colaboração, amizade, irmãos e irmãs e especialmente 
diálogo. Elas expressam o ideal de relações humanas 
positivas e construtivas. Fomentam a reconciliação e 
não incitam ao alheamento. Implicam um intercâmbio 
generoso.

Essas palavras são inteiramente diferentes de uma 
palavra como monarquia, que indica um relacionamen-
to de cima para baixo, de mão única. Antes do Vatica-
no II, os eclesiólogos descreviam a igreja rotineiramente 

como uma monarquia. No Vaticano II, essa palavra não 
aparece uma única vez. Em lugar dela, o concílio propõe 
a igreja como “o Povo de Deus”.

Com Lumen gentium, o concílio estava a cami-
nho de adotar a retórica epidíctica como sua forma li-
terária. Com ela, como eu disse, o concílio apresentou, 
de maneira epidíctica, a Igreja, a vocação cristã e até a 
pessoa humana para admiração e inspiração, apresen-
tou-as como objetos para inspirar esperança e alegria. 
Em Christus Dominus, o concílio pintou um retrato do 
bispo ideal – um homem profundamente versado na Sa-
grada Escritura, um homem que age como pai e irmão 
para seus sacerdotes e seu povo, um homem conduzi-
do tanto pela santidade de vida quanto por preceitos e 
pronunciamentos.

Temos de lembrar que “epidíctico” é o nome técni-
co que designa algo que experimentamos na vida diária, 
embora seus praticantes não reconheçam que estão se 
conformando a uma teoria antiga. Nós o experimenta-
mos em homilias, e certamente em cada elogio fúnebre e 
em cada discurso patriótico. Nós o experimentamos nas 
vidas dos santos.

Como o homem que não sabia que estava falan-
do em prosa durante toda a sua vida, os prelados no 
Vaticano II certamente não sabiam que estavam escre-
vendo em estilo epidíctico. Mas isso não é um problema 
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se atentarmos para os teóricos antigos da retórica. Esses 
teóricos sustentavam que suas categorias eram simples-
mente codificações da vida que observavam. Em outras 
palavras, o epidíctico existia antes de os teóricos antigos 
o terem nomeado e classificado.

Eu até mesmo me arriscaria a dizer que toda so-
ciedade e cultura ao longo da história praticou esse estilo 
de uma maneira ou outra. Nós seres humanos quere-
mos louvar coisas boas e nobres. Ao fazer isso, adotamos 
uma atitude mental positiva. É exatamente isso que o 
Concílio tentou fazer na maior parte, em conformidade 
com a orientação positiva que o Papa João queria.

É claro que o Vaticano II também estava preocu-
pado com a ordem apropriada na igreja tanto em termos 
de disciplina quanto de doutrina, mas seu foco estava 
em algo mais profundo e mais propriamente cristão, a 
vida da alma. Não surpreende, portanto, que mais para 
o fim do concílio a consciência comece a surgir como 
tema. Ela aparece de modo proeminente no decreto 
“Sobre a liberdade religiosa”, Dignitatis Humanae, e no 
decreto “Sobre a Igreja no mundo atual”, Gaudium et 
Spes. O Concílio louvou a consciência como “o centro 
mais secreto e o santuário do ser humano”. A consciên-
cia é inscrita no coração humano por Deus e “sempre 
[...] chama ao amor do bem e à fuga do mal”. A digni-
dade humana, diz o Concílio, assenta-se em nossa fide-

lidade à nossa consciência19. Poucas palavras são mais 
tradicionais e importantes no vocabulário cristão do que 
consciência, mas essa palavra está virtualmente ausente 
do vocabulário de concílios anteriores.

Com Gaudium et Spes, o caráter humanístico do 
Vaticano II encontrou sua mais plena e mais explícita ex-
pressão. Sua primeira frase reflete a “Mensagem ao mun-
do” que o concílio emitiu quando de sua abertura: “As 
alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos 
seres humanos de hoje, sobretudo dos pobres e de todos 
aqueles que sofrem, são também as alegrias e as espe-
ranças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cris-
to; e não há realidade alguma verdadeiramente humana 
que não encontre eco no seu coração”. Esta última frase 
é uma citação levemente parafraseada do poeta romano 
Terêncio, Humani nihil a me alienum puto. A igreja aqui 
abraça explicitamente o humano.

Toda a primeira parte de Gaudium et Spes é uma 
meditação sobre a condição humana, em si mesma e no 
contexto do mundo contemporâneo. Ela faz a pergun-
ta direta: “O que a igreja pensa da humanidade?” Ao 
responder a essa pergunta, o concílio repete constante-
mente a simples palavra “dignidade”. Por isso, a primei-
ra parte de Gaudium et Spes pode ser descrita quase 

19	 Gaudium et spes, § 16.
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como uma peã sobre a dignidade humana, que, para 
o concílio, consiste na Criação por Deus e na elevação 
para uma dignidade ainda maior pela Encarnação. Os 
homens e as mulheres realizam sua dignidade especial-
mente através de sua interação positiva com outros seres 
humanos. Nesse sentido, Gaudium et Spes é um resumo 
e uma culminação das encíclicas sociais papais promul-
gadas até então, mas vai além delas ao deixar claro o 
estilo de santidade pessoal que a implementação desses 
documentos exige.

O Papa João sugeriu gentilmente que queria que 
a reconciliação com o mundo moderno fosse uma meta 
do Concílio. O Vaticano II não poderia ter atingido essa 
meta de modo mais cabal do que quando, em Gaudium 
et Spes, ensinou que existe uma relação recíproca entre 
a Igreja e o mundo. Assim como o mundo aprende da 
Igreja e é enriquecido por ela, a igreja aprende do mun-
do e é enriquecida por ele20.

Como mencionei, Gaudium et spes não se dirige 
só a clérigos, não só a católicos, não só a cristãos, mas 
a todos os homens e mulheres de boa vontade. Só pelo 
uso de um “estilo pastoral” faz sentido dirigir a palavra a 
homens e mulheres comuns, e especialmente a homens 
e mulheres que não compartilham a fé cristã. O estilo 

20	 Ibid., §4 0, 44.

pastoral do Vaticano II é complexo, mas se deve em 
grande parte à adoção da retórica epidíctica.

A palavra “humano”, humanum, aparece mais 
de 600 vezes nos documentos do Vaticano II21. É claro 
que ela tem conotações diferentes em contextos diferen-
tes, e cada caso tem de ser examinado para determinar 
seu sentido exato. Ainda assim, o número é assombroso 
ao se tratar de uma palavra tão raramente presente em 
concílios anteriores, exceto no contexto do mistério da 
União Hipostática das naturezas humana e divina em 
Cristo. Das mais de 600 ocorrências da palavra no Vati-
cano II, mais de 200 estão só na Gaudium et Spes, e só 
raramente dizem respeito àquele mistério.

Para concluir: sustentei que o Vaticano II pode ser 
descrito legitimamente como um concílio humanístico se 
entendemos “humanístico” nas acepções que aduzi. A 
primeira e mais fundamental base para essa legitimidade 
é o fato de o Concílio ter adotado um estilo epidíctico 
para seus documentos. Na tradição cultural do Ocidente, 
esse estilo foi cultivado na busca dos studia humanitatis 
da Antiguidade cristã e pagã e, muito mais tarde, no Re-
nascimento. O Concílio pode ser chamado de humanís-

21	 Cf. OCHOA, Xaverius (ed.). Index verborum cum documentis Con-
cilii Vaticani Secundi. Roma: Commentarium pro Religiosis, 1967, 
p. 242-45.
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tico por causa de sua relação com essa tradição cultural, 
a tradição que agora conhecemos como humanismo re-
nascentista. Contrariamente ao que muitas vezes fomos 
levados a crer, os humanistas do Renascimento formula-
ram uma espiritualidade distintivamente cristã. O concí-
lio a reviveu sem o perceber!

De modo mais fundamental, entretanto, o ter-
mo é legítimo porque a retórica epidíctica do concílio 
fomentou o surgimento de preocupações humanas, es-
pecialmente na medida em que essas preocupações são 
pertinentes para nosso relacionamento com Deus e com 
outros seres humanos. Essas são as preocupações de 
Deus e de Cristo pro nobis – como diz o credo, “por nós 
e por nossa salvação”. O Concílio confronta cada um e 
cada uma de nós com um ideal e pede implicitamente 

que o tornemos uma realidade em nossa vida pessoal e 
no mundo de maneira geral.

Assim, precisamos nos dar conta de que a escolha 
de um estilo é uma escolha de valores, uma escolha de 
prioridades, uma escolha de identidade, uma escolha de 
personalidade, uma escolha, neste caso, que tem a ver 
com a pessoa que o concílio queria que cada um e cada 
uma de nós fosse. Era uma escolha que tinha a ver com 
o tipo de instituição que o concílio queria que a igreja 
fosse. Ele queria que a igreja realizasse o ideal que o 
Papa João propôs no dia em que abriu o Vaticano II. A 
igreja, de acordo com o Papa João e de acordo com o 
concílio que ele convocou, deve ser nada menos do que 
“a mãe amorosa de todos, benigna, paciente, cheia de 
misericórdia e bondade”.
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